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PROCESSO CEE Nº : 472/2006

INTERESSADA

    : Faculdade de Educação, Ciências e Letras Don Domenico 

                                    / Guarujá – Associação Amparo aos Praianos do Guarujá

ASSUNTO                 : Aprovação   do   Curso   de   Especialização   em   Gestão 

                                    Educacional

RELATOR 


    : Cons. Eduardo Martines Júnior

PARECER CEE Nº    : 571/2006                  CES             Aprovado em 13-12-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Em 3 de agosto de 2006 (fls. 2), a Associação Amparo aos Praianos do Guarujá solicitou apreciação, aprovação e autorização para funcionamento do Curso de Especialização em Gestão Educacional, juntando projeto pedagógico. Em 26 de setembro, a A.T. oficiou à Interessada (fl. 211), para que o pedido fosse regularizado, devendo a instituição de ensino, mantida, fazer o encaminhamento e não a mantenedora. Pediu, ainda, o projeto de estágio supervisionado e currículo demonstrando a experiência de professora portadora do título de especialista.

Pelo Ofício nº 148/2006, datado de 9 de outubro de 2006, a diligência foi atendida (fls. 212).

A A.T. informou o processo às fls. 250/256.

1.2 APRECIAÇÃO

O pedido não é de ser deferido.

Com efeito, segundo dispõe a Deliberação CEE nº 53/2005, os docentes dos cursos de especialização deverão possuir a titulação mínima de mestre, podendo o Conselho autorizar especialistas, desde que comprovada a experiência necessária.
 A simples leitura da norma já demonstra que em hipótese alguma será admitido docente que não tenha, pelo menos, o título de Especialista.

No caso sob exame, dois docentes são apenas graduados: Raquel dos Reis Silva Dias (mestre em Ciências Sociais Aplicadas pela Universidade de Guarulhos, não recomendado pela CAPES) e Marco Aurélio de Oliveira Góes (mestre em Educação, Linguagens e Tecnologia, cujo documento comprobatório do programa já diz que “assim que terminar o processo de convalidação dos trabalhos defendidos neste programa estarão sendo emitidos os devidos diplomas” fls. 162). Além desses há o caso da especialista Fernanda Almeida, cuja experiência profissional não examinei, dado que a falta de corpo docente com titulação mínima de mestre, ou especialista com autorização do Conselho, já impede a aprovação.

Poder-se-ia cogitar da possibilidade de baixar o processo em nova diligência, todavia, a esta altura, implicaria o risco de autorização tácita para início do curso, nos termos do § 4º do artigo 2º da Deliberação CEE nº 53/2005, uma vez que o pedido foi protocolizado em 28 de julho de 2006.

Resta dizer que a Interessada foi credenciada pelo MEC pela Portaria nº 991, de 30 de março de 2005, publicado no DOU de 1º de abril de 2005. Seu Curso Normal Superior, com as habilitações Magistério dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e Magistério para a Educação Infantil, foi autorizado pela Portaria MEC nº 992, de 30 de março de 2005, publicado no DOU do dia seguinte. Portanto, a interessada carece de experiência no campo educacional para ministrar Cursos de Especialização, sendo uma razão a mais para indeferir o pedido.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o pedido de autorização para funcionamento do Curso de Especialização em Gestão Educacional, da Faculdade de Educação, Ciências e Letras Don Domenico / Guarujá.

São Paulo, 11 de dezembro de 2006.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmem Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de dezembro de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                    Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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� Art. 2º - A instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos, requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, observados os seguintes critérios:


I - Apresentação do projeto pedagógico do curso, que deverá contemplar:


a) justificativa do curso e seus objetivos;


b) organização curricular do curso, de acordo com o perfil de competências pretendido;


c) estrutura curricular com indicação da carga horária de cada componente curricular e respectivas ementas;


d) exigências para matrícula, critérios de distribuição de vagas e planejamento de distribuição de carga horária;


e) normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão. 


II - Indicação dos professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, com a titulação mínima de Mestre obtida em curso credenciado. 


III - Indicação do coordenador responsável pelo curso e sua qualificação, com titulação mínima de mestre. 


§ 1º - O Conselho Estadual de Educação poderá, excepcionalmente, aprovar docente portador de Certificado de Especialista, se sua experiência e qualificação forem julgadas suficientes para o referido curso e desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) dos docentes indicados pela Instituição.


§ 2º - A realização do curso, sua organização, sua duração, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação devem ser informados e divulgados após aprovação do Conselho Estadual de Educação. 


§ 3º - A divulgação, a inscrição e a matrícula só podem ocorrer após a publicação do ato autorizatório.


§ 4º - O Conselho Estadual de Educação deverá manifestar-se no prazo improrrogável de até cento e oitenta dias, contados da data do protocolo.
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